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Prática simulada

A prática simulada pode incluir, entre outros, os se-
guintes atos:

Visita formativa aos laboratórios da ASAE e a outras 
unidades orgânicas da ASAE;

Presenças em audiências de discussão e julgamento nos 
tribunais criminais;

Visitas a outros órgãos de polícia criminal;
Participações em seminários e sessões de esclarecimento 

nas áreas de competência da ASAE com vista à partilha 
de informação;

Utilização de plataformas eletrónicas e websites para 
efeitos de pesquisa de informação no âmbito das compe-
tências da ASAE;

Acompanhamento das tarefas técnico -operacionais de-
senvolvidas na sala de situação.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 6/2019/A

Décima segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 8/2002/A, de 10 de abril, alterado pelos Decretos Legislativos 
Regionais n.os 22/2007/A, de 23 de outubro, 6/2010/A, de 23 de 
fevereiro, 3/2012/A, de 13 de janeiro, 3/2013/A, de 23 de maio, 
2/2014/A, de 29 de janeiro, 14/2014/A, de 1 de agosto, 22/2014/A, 
de 27 de novembro, 8/2015/A, de 30 de março, 1/2016/A, de 8 
de janeiro, 3/2017/A, de 13 de abril, e 1/2018/A, de 3 de janeiro, 
que estabelece o regime jurídico da atribuição do acréscimo 
regional à retribuição mínima mensal garantida, do comple-
mento regional de pensão e da remuneração complementar 
regional.

Em 2000 foram criados, na Região Autónoma dos 
Açores, os regimes jurídicos da atribuição do acréscimo 
regional ao salário mínimo, no valor de 5 %, do comple-
mento regional de pensão e da remuneração complementar 
regional a conceder, respetivamente, aos trabalhadores 
por conta de outrem, aos pensionistas e aos agentes da 
administração regional e local com rendimentos inferiores 
aos estabelecidos como valor de incidência do imposto 
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e, como 
tal, não beneficiando do desagravamento fiscal instituído 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/99/A, de 20 de 
janeiro.

A criação destes regimes consta dos Decretos Legisla-
tivos Regionais n.os 1/2000/A, 2/2000/A e 3/2000/A, todos 
de 12 de janeiro, e visa, por um lado, atenuar a diferença do 
nível do custo de vida nos Açores em relação ao continente, 
designadamente os derivados dos custos da insularidade, e, 
por outro, diminuir as desigualdades resultantes do baixo 
valor das remunerações ou pensões auferidas por uma 
faixa da população residente nos Açores, traduzindo -se 
numa medida de justiça social.

Decorrida mais de uma década após a entrada em vigor 
do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2002/A, de 10 de 
abril, que condensou os três decretos legislativos regionais, 
estabelecendo o regime jurídico da atribuição do acrés-
cimo regional à retribuição mínima mensal garantida, do 
complemento regional de pensão e da remuneração com-

plementar regional, verifica -se a necessidade de proceder 
a uma significativa alteração, para que beneficiários que 
acumulam pensões de reforma estrangeira e nacional, não 
sejam prejudicados com a suspensão do complemento 
regional de pensão, devido a questões burocráticas que se 
prendem com atrasos na emissão de documentos compro-
vativos do quantitativo de pensão que auferem do sistema 
de pagamento do país onde trabalharam — por parte dos 
respetivos governos.

Considerando que se trata de uma população idosa que 
aufere rendimentos muito baixos e que por isso é muito 
vulnerável, pois, para além de gastos mensais com alimen-
tação, rendas, acrescem as despesas com medicação;

Considerando que o prazo previsto na legislação para a 
apresentação dos comprovativos por parte dos sistemas de 
segurança ou proteção social estrangeiros não é suficiente, 
pois verificam -se atrasos na emissão, por parte dos países 
emissores;

Considerando que as entidades competentes na matéria 
têm o dever de zelar pelo bem -estar da população idosa, 
assegurando todos os seus direitos;

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa e do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político -Administrativo da 
Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Legislativo 

Regional n.º 8/2002/A, de 10 de abril

O artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 8/2002/A, de 10 de abril, alterado pelos Decretos Le-
gislativos Regionais n.os 22/2007/A, de 23 de outubro, 
6/2010/A, de 23 de fevereiro, 3/2012/A, de 13 de janeiro, 
3/2013/A, de 23 de maio, 2/2014/A, de 29 de janeiro, 
14/2014/A, de 1 de agosto, 22/2014/A, de 27 de novem-
bro, 8/2015/A, de 30 de março, 1/2016/A de 8 de janeiro, 
3/2017/A, de 13 de abril, e 1/2018/A, de 3 de janeiro, passa 
a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º
[...]

1 — De janeiro a março de cada ano os benefici-
ários apresentarão nos serviços da segurança social, 
documento que comprove o quantitativo que auferem 
referente à pensão ou pensões que lhes dá o direito ao 
complemento regional de pensão, excluindo aquelas que 
sejam do conhecimento oficioso daquela entidade.

2 — Para os pensionistas referidos no artigo 4.º, o 
prazo previsto no número anterior é prorrogado por três 
meses, mediante apresentação de cópia do requerimento 
dirigido aos sistemas de segurança ou proteção social 
estrangeiros.

3 — Os pensionistas referidos no artigo 4.º deverão 
ainda, na data mencionada no n.º 1, fazer prova de re-
sidência permanente na Região.

4 — (Atual n.º 3.)
5 — Excluem -se do disposto no n.º 3 os beneficiários 

que se encontrem em situação de doença prolongada e 
os estudantes deslocados fora da Região, cuja situação 
se encontre devidamente comprovada.

6 — (Atual n.º 5.)
7 — O requerimento referido no número anterior, 

bem como os documentos referidos nos n.os 1, 2, 3 e 4, 
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poderão ainda ser apresentados em qualquer momento 
para além daquele prazo, processando -se, neste caso, o 
respetivo complemento a partir do mês seguinte à data 
da sua apresentação.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Au-
tónoma dos Açores, na Horta, em 15 de janeiro de 2019.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís.
Assinado em Angra do Heroísmo em 5 de fevereiro 

de 2019.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, Pedro Manuel dos Reis Alves Catarino.
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 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2019/A

Programa «Berço de Emprego»

O programa «Berço de Emprego», regulado pelo De-
creto Regulamentar Regional n.º 8/2008/A, de 7 de maio, 
visou promover a substituição temporária de trabalhadoras, 
por conta de outrem, em situação de licença de maternidade 
ou por adoção, por beneficiárias de prestações de desem-
prego, consistindo, à data, numa autonomização emergente 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/99/A, de 4 de 
fevereiro, que estabelecia o regime de ocupação de traba-
lhadoras beneficiárias de prestações de desemprego.

O «Berço de Emprego» sobretudo ao nível comunitário, 
como exemplo europeu de boas práticas, ultrapassou todas 
as expectativas.

Este programa veio contribuir para a produtividade 
social e para a aquisição de novas competências por parte 
das trabalhadoras beneficiárias, funcionando, igualmente, 
como medida de proteção da maternidade, bem como de 
fomento à natalidade.

Além disso, o «Berço de Emprego» tem contribuído 
para atenuar os efeitos económicos e funcionais sobre as 
empresas e organismos resultantes da licença de materni-
dade das suas trabalhadoras, enquanto medida de promo-
ção do mercado social de emprego, conforme previsto no 
artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 28/2004/A, 
de 24 de agosto.

Porém, ao longo dos anos, e com as subsequentes alte-
rações legislativas, assistiu -se a uma reconfiguração tipo-
lógica surgindo diversas modalidades de licença parental, 
contrastando com o regime anterior que serviu de suporte 
à, então, criação deste programa.

O novo contexto centra -se numa maior proteção social 
à parentalidade enquanto obrigação executiva e conquista 
para a sociedade, cujos contornos devem valorizar a pro-
moção e a proteção dos direitos das crianças, bem como 
conferindo, às mães e aos pais, os direitos legítimos para 

a vivência desta etapa da vida em tranquilidade e proxi-
midade dos seus filhos.

Face ao atual enquadramento, importa, pois, ampliar 
o objeto do «Berço de Emprego», salvaguardando que as 
figuras do pai e da mãe, em todos os períodos da vida do 
seu filho ou da sua filha, resultem fortalecidas enquanto 
pilar na sociedade açoriana por via da parentalidade.

Revela -se, igual e manifestamente, importante salva-
guardar o superior interesse das crianças e dos progenito-
res abrangidos, pugnando que as alterações preconizadas 
visem uma maior eficácia.

Neste âmbito, torna -se fulcral, no seio de uma sociedade 
moderna, alargar a amplitude aplicativa deste programa e 
afirmar o mesmo como medida de proteção da parentali-
dade, assumindo o papel do pai de forma paritária ao da mãe.

Por fim, considerando que este programa, em mais de 
uma década, nunca sofreu qualquer alteração, constata -se 
a necessidade de adequação da realidade formal inalterada 
à sua nova realidade material, introduzindo -se alterações 
e ajustamentos assinaláveis, quer de natureza adjetiva, 
quer de natureza operacional, adaptando -se também às 
alterações legislativas entretanto ocorridas.

Assim, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º 
da Constituição da República Portuguesa, da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto Político -Administrativo 
da Região Autónoma dos Açores e do n.º 3 do artigo 16.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 28/2004/A, de 24 de 
agosto, o Governo Regional, decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma regula o programa «Berço de 
Emprego», que visa a substituição temporária de traba-
lhadores, por conta de outrem, através de beneficiários de 
prestações de desemprego, que se encontrem nas seguintes 
situações de licença:

a) Parental inicial;
b) Parental inicial a gozar por um progenitor em caso 

de impossibilidade do outro;
c) Por adoção.

2 — Nas situações de licença parental partilhada, apenas 
um dos progenitores pode ser substituído ao abrigo do 
presente programa.

3 — As atividades desenvolvidas visam a participação 
dos trabalhadores beneficiários de prestações de desem-
prego em trabalho conveniente ou necessário, consoante 
as entidades promotoras e de acordo com o disposto nos 
artigos 13.º e 15.º do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de 
novembro, na sua atual redação.

Artigo 2.º
Promotores

1 — São promotores, podendo apresentar projetos ao 
abrigo do presente programa, as seguintes entidades:

a) Empresas privadas;
b) Cooperativas;
c) Empresas públicas;
d) Entidades sem fins lucrativos.

2 — Podem ainda apresentar projetos ao presente pro-
grama a administração pública central, regional e local.


